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    INTRODUÇÃO


  




  

    A agricultura urbana é uma prática antiga que, ao longo do tempo, vem apresentando à sociedade moderna novas opções de trabalho, de ganho de renda e de exercício da cidadania. A prática da agricultura urbana também minimiza as necessidades alimentares das famílias, aumenta as áreas verdes da cidade, dá utilidade a terrenos baldios (muitos deles serviram como depósitos de lixo por muito tempo) e possibilita exercer um trabalho que respeite os recursos naturais.




    O agravamento do êxodo rural no Piauí, assim como em todo o Brasil, a partir da década de 50, conduz a busca por alternativas de ocupação para as pessoas recém-chegadas à capital, que não encontram vagas no mercado de trabalho. Assim, a prefeitura, junto com outros órgãos parceiros, começou a desenvolver políticas públicas, a fim de reverter o efeito negativo produzido pelas altas taxas de crescimento populacional, registradas ao longo de várias décadas pelo fluxo migratório campo-cidade.




    Segundo Matos (2000, p. 167), o primeiro plano urbanístico da capital do Piauí - Teresina - foi elaborado em 1852, pelo presidente da província do Piauí, o conselheiro José Antônio Saraiva. Durante os 100 primeiros anos da cidade, os espaços livres eram praças e a margem do Rio Parnaíba, mas, com o processo de urbanização, os rios reduziram sua importância na paisagem urbana, dando espaço às políticas de organização da cidade.




    Na década de 1990, a prefeitura elaborou um plano diretor de urbanização, do qual decorreu a construção de mais espaços livres, sendo as margens de rios e lagoas - consideradas áreas de preservação permanente - regidas por leis que regulamentam os usos do solo. A cidade foi dividida em cinco zonas administrativas (norte, sul, sudeste, centro e leste), com o objetivo de melhor gerenciá-la. Coube à Secretaria de Planejamento (SEMPLAN), o papel de coordenar e executar as ações.




    Teresina é a única capital da Região Nordeste que não se localiza no litoral. Com uma população estimada em 868.075 habitantes (em 2020), é a cidade mais populosa do Piauí. Está conurbada com a cidade maranhense de Timon, formando assim a Região Integrada de Desenvolvimento da Grande Teresina, que aglomera cerca de 1.194.911 habitantes (IBGE, 2010).




    Hoje, as hortas comunitárias são destaque em Teresina. Na época da implantação, em 1987, o projeto tinha a finalidade de integração do menor abandonado, visando a uma qualificação profissional que gerasse condições para sua manutenção financeira. Com o passar dos anos, a demanda por trabalho e renda obrigou a inclusão dos pais no projeto.




    A implantação das atividades agrícolas comunitárias ocorreu nas áreas de vilas e favelas do município de Teresina, identificadas como grandes bolsões de pobreza, nos quais as famílias são basicamente de origem rural, mas migraram em busca de melhores condições de vida, o que acarretou sérios problemas de ordem econômica e social para Teresina, conforme relato da Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR, 2020).




    Dessa forma, o Projeto Hortas Comunitárias em Teresina foi a forma que a prefeitura encontrou para gerar trabalho e renda para as famílias pobres do município. Ele faz parte de um conjunto de ações de enfrentamento à pobreza, realizadas com o objetivo de garantir meios e capacidade produtiva e de gestão a grupos comunitários para promover a melhoria de suas condições gerais de subsistência e de elevação do padrão da qualidade de vida e de organização social.




    Os recursos iniciais para a implantação das hortas foram originários da Fundação Nacional para o Bem-Estar do Menor (FUNABEM), porém, atualmente, eles são fornecidos pelo Projeto Vila Bairro da prefeitura de Teresina. A partir da primeira experiência exitosa no bairro Dirceu Arcoverde, a prefeitura ampliou o número de hortas comunitárias na cidade, levando-as para outras áreas periféricas. Dados de 2020, publicados no site da Prefeitura de Teresina, apontam que o município possui 46 hortas espalhadas em todas as zonas da capital, além de 12 campos agrícolas em funcionamento e 17 em implantação (PREFEITURA DE TERESINA, 2020).




    As visitas às hortas e aos campos agrícolas de Teresina permitiram o contato com os diversos elementos que compõem as hortas. Assim, diante da possibilidade de pesquisar sobre temas ambientais, passei a questionar quais seriam as relações de vida geradas nos espaços dessas hortas comunitárias do município onde vivo. A aproximação com o objeto de estudo, logo no início do mestrado, deu-se a partir da leitura de artigos científicos sobre hortas comunitárias, publicados no Portal da Capes, da qual decorreu a definição de algumas categorias de análise estabelecidas a priori, as quais compõem os objetivos específicos. Percebeu-se que os hortelões em sua maioria são influenciados pelos pais e os pais consequentemente influenciam os filhos sendo que o amor a terra une as histórias das pessoas.




    Este estudo foi desenvolvido durante o ano de 2020 e 2021 durante a pandemia de covid 19.




    1.1 Problema de pesquisa




    É possível perceber as hortas urbanas para além de uma prática ou técnica agrícola, ou seja, elas podem apresentar-se como instrumento de mudança social e de sustentabilidade. Nesse contexto, propomos pensar as hortas como uma possibilidade de mudança de contextos urbanos, que envolvem uma rede de atores, por meio da ocupação de espaços ociosos na urbe, gerando emprego e renda.




    A cidade de Teresina, capital do Estado do Piauí, é a única capital da Região Nordeste localizada fora do litoral (fica a 343 km da costa). Com uma população aproximada de 868.075 habitantes em 2020, é a cidade de maior população do Estado. Ela também é a 21ª maior cidade do Brasil, a 17ª maior capital de estado e a 7ª capital mais populosa.




    O Projeto Hortas Comunitárias de Teresina é reconhecido internacionalmente, tendo sido premiado, em 1996, como semifinalista entre os melhores “Programas de Gestão Pública e Cidadania”, pela Fundação Getúlio Vargas/Fundação Ford. Em dezembro de 1999, Teresina foi incluída entre as seis cidades da América do Sul e o Caribe, escolhidas para apresentar seus projetos de agricultura urbana (Hortas Comunitárias) no encontro da Organização das Nações Unidas, que aconteceu em abril de 2000, em Quito, capital do Equador. Além de Teresina, somente Brasília representou o país no evento, cujo objetivo era divulgar as iniciativas geradoras de trabalho e renda no setor de agricultura urbana. As outras cidades participantes foram Texcoco (México), Havana (Cuba), Cuenca (Equador) e Camilo Aldao (Argentina). A assessora do Programa de Agricultura Urbana da ONU, Dra. Marielle Dubbeling, ao visitar Teresina nos dias 18 e 19/11/99 e conhecer o Projeto Hortas Comunitárias e a sistemática de trabalho dos horticultores, ficou bastante empolgada com o alcance social do projeto (SDR 2020).




    A busca por estudos sobre hortas comunitárias no Portal de Periódicos da Capes aponta como aspectos mais discutidos pelos autores, os sociais, os institucionais, os econômicos e os produtivos. Estes aspectos são incorporados à pesquisa como categorias a priori, mas entendemos a necessidade de considerar, além destes, outros aspectos que venham a constituir-se como categorias de análise, como, por exemplo, dimensões que perpassam o modo de vida dos hortelões.




    Portanto, este estudo diferencia-se dos demais por assumir como central a autobiografia socioambiental de hortelões, perpassada pela experiência nas hortas urbanas e pelos aspectos que a análise integrativa revelou serem relevantes, como também, indo além deles, por colocar a trajetória de vida e a interação com a natureza como categorias que englobam as demais e as ultrapassam. Ainda assim, o estudo está aberto a outras categorias que emergirem a posteriori.




    Pensar as hortas urbanas como alternativa de desenvolvimento socioambiental em grandes cidades nos faz questionar:




    Quais aspectos da vida das pessoas são afetados de forma mais relevante pelas atividades em hortas urbanas de Teresina Piauí?




    1.2 Objetivos




    1.2.1 Objetivo geral




    Investigar mudanças na vida de pessoas que têm ou tiveram como ocupação o trabalho em hortas urbanas, em Teresina, no Piauí.




    1.2.2 Objetivos específicos




    • Realizar a análise integrativa dos temas “hortas” e “comunitárias”;




    • Analisar como os aspectos que emergiram da análise integrativa (sociais, institucionais, econômicos e produtivos) são dinamizados nas experiências dos hortelões, além de outras categorias que emergirem do estudo de campo;




    • Compreender como a trajetória de vida dos hortelões é dinamizadas pela experiência nas hortas comunitárias.




    1.3 Justificativa




    A relação íntima com o meio ambiente sempre foi significativa em minha vida, pois sou neto de agricultores e convivi, desde cedo, com a agricultura e a pecuária na zona rural. Meu avô tinha uma área de terra na cidade de Timon (Maranhão), de onde retirava o sustento da família, plantando em roças e criando pequenos animais. Minha avó, por sua vez, cultivava os mais variados legumes e hortaliças, em pequenas hortas no quintal. Como cresci nesse meio e aprendi a amar e a respeitar o meio ambiente, na minha caminhada enquanto estudante, sempre vislumbrava o curso de Agronomia; porém, não tive a felicidade de ser aprovado no vestibular, embora a paixão pela natureza sempre falasse mais alto.




    Quando meu cunhado foi nomeado superintendente da zona rural no município de Teresina, tive a oportunidade de acompanhá-lo em diversas visitas a hortas e a campos agrícolas, o que me permitiu um contato mais sensorial com os elementos socioambientais, aumentando ainda mais minha paixão, o que despertou o desejo de trabalhar com essa temática.




    Sonhava em cursar um mestrado. Então, por indicação de um amigo, resolvi me inscrever no Programa de Pós-graduação em Ambiente e Desenvolvimento (PPGAD) da Universidade do Vale do Taquari – Univates. Através desse programa, considerando a experiência prévia e a adquirida ao longo dos estudos, busco contribuir com a sociedade, identificando empiricamente casos de pessoas que trabalham em hortas urbanas e conseguem romper com a linha da miséria, através do trabalho e do esforço próprios, sem prejudicar o meio ambiente.




    A experiência me permitiu aprender que todo trabalho é digno e que, quando você se doa e trabalha com amor e perseverança, os resultados são consequência natural. Também aprendi que a agricultura urbana ainda é um grande pilar para a alimentação saudável das cidades. Nesse sentido, a prática da agricultura urbana, aliada à preservação do meio ambiente, pode culminar em resultados incríveis, favorecendo várias populações, quanto a aspectos nutricionais, de saúde e sociais.




    Acredita-se que o empoderamento do agricultor urbano está atrelado à satisfação das suas necessidades básicas na horta, que não são muitas, dentre as quais citam-se a água, os insumos e a assistência técnica. Além disso, o grande nível de desemprego (14,4 milhões de pessoas IBGE 2021) em nosso país pode ser amenizado através de políticas sociais que incentivem as pessoas que vivem em ambientes urbanos a se relacionarem com a terra, a fim de produzirem possibilidades para sua própria subsistência, gerando renda e emprego e diminuindo as estatísticas de fome e de miséria no país.




    Com base nesses pressupostos, esta pesquisa justifica-se, em grande parte, por vislumbrar a possibilidade de propor elementos que dinamizem o processo de emancipação do agricultor urbano, transformando-o em empreendedor social.




    A pesquisa está relacionada mais diretamente a cinco dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): 01 - Erradicação da Pobreza: Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares; 02 - Fome Zero e Agricultura Sustentável: Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e a melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável; 08 - Trabalho Decente e Crescimento Econômico: Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos; 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis: Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis; 12 - Consumo e Produção Responsáveis: Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis.




    Os cinco temas citados acima estão diretamente relacionados ao nosso estudo, que explora a vida intrínseca das pessoas, ao mapear casos de sucesso e mostrar a história de indivíduos que conseguiram romper a linha da miséria, através do trabalho digno nas hortas, com a ajuda dos órgãos públicos. Pretendemos também mostrar que nem sempre o trabalho “formal” (CLT) é o mais rentável ou vantajoso e que o empreendedorismo social hoje é uma ferramenta emergente que pode alavancar a emancipação socioeconômica de muitas famílias no curto prazo.




    A proposta insere-se na Linha de Pesquisa do PPG Ambiente e Desenvolvimento Espaço e Problemas Socioambientais, por estudar as interações entre sociedade e natureza, implicações entre desenvolvimento, organizações produtivas e sociais, políticas públicas, práticas culturais e questões da cidadania.




    Com vistas à defesa deste projeto, já foram realizadas as primeiras etapas de implementação da investigação, com estudos sobre pesquisas em hortas e com aproximação empírica junto aos hortelões de Teresina. Dados exploratórios foram coletados através de entrevistas diretas com horticultores, com ex-gestores do programa da Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR), além da busca de informações por meio de pesquisa bibliográfica, da análise documental e de pesquisas realizadas na internet.


  




  

    2




    REFERENCIAL TEÓRICO


  




  

    2.1 Globalização e desenvolvimento sustentável: possibilidades conceituais




    A globalização, como processo mundial de aproximação e desenvolvimento, apresenta como características propiciar novas possibilidades econômicas, informacionais, de desenvolvimento humano, de crescimento das tecnologias, bem como a reestruturação das cadeias produtivas mundiais, como afirma Guimarães (2001), ao observar as relações entre a globalização e o processo sustentável, a partir de políticas públicas efetivas. Além disso, segundo Bauman (1999, p. 67),




    O significado mais profundo transmitido pela ideia de globalização é o caráter indeterminado, indisciplinado, e de autopropulsão de assuntos mundiais; a ausência de um centro, de um painel de controle, de uma comissão diretora, de um gabinete administrativo.




    Para Bauman, o processo global transmite em sua operacionalidade, uma gama de relativismos aplicáveis, apesar de colocar-se como alternativa de alinhamento entre as nações. Epistemologicamente, o processo de globalização tem relação íntima com fatores de desenvolvimento mundial, visto que, ao analisar esse processo como fenômeno global e, ao mesmo tempo, contemporâneo, as características supracitadas tornam-se possibilidades efetivas para o desenvolvimento humano em escala planetária. Entretanto, observa-se que diversos fatores ligados às práticas globais, como crescimento econômico exacerbado, desigualdade social, distribuição de renda ineficaz, dentre outros, vêm distanciando o atingimento desse objetivo. Bauman (1999), ao refletir sobre a convergência entre o conceito de globalização e de universalização, entende que eles apontam para o mesmo sentido no que diz a respeito às reais consequências desses processos.




    Assim como os conceitos de “civilização”, “desenvolvimento”, “convergência”, “consenso” e muitos outros termos chaves do pensamento moderno inicial e clássico, a ideia de “universalização” transmitia a esperança, a intenção e a determinação de se produzir a ordem; além do que os outros termos afins assinalavam, ela indicava uma ordem universal – a produção da ordem numa escala universal, verdadeiramente global. Como os outros conceitos, a ideia de universalização foi cunhada com a maré montante dos recursos das potências modernas e das ambições intelectuais modernas. Toda a família de conceitos anunciava em uníssimo a vontade de tornar o mundo diferente e melhor do que fora e de expandir a mudança e a melhoria em escala global, à dimensão da espécie. Além disso, declarava a intenção de tornar semelhantes as condições de vida de todos, em toda a parte, e, portanto, as oportunidades de vida para todo mundo; talvez mesmo torná-las iguais (BAUMAN, 1999, p. 67, grifos do autor).




    Pensar em ações coordenadas a partir de processos sociais como a globalização e a universalização é almejar mudanças e melhorias em escala global. Essa intencionalidade positiva, ligada à melhoria das condições de vida humana, possui contradições, principalmente, nas práticas globais atuais, sendo importante ampliar esse debate a partir de questões de interesse mundial, como o desenvolvimento econômico e o crescimento tecnológico. Porém, esses fatores são também grandes responsáveis pelo impacto negativo com relação à sustentabilidade global.




    Diante do evidente descompasso e abusos cometidos em busca do crescimento econômico desenfreado, a noção de desenvolvimento ultrapassa a acumulação de recursos materiais e direciona-se também à necessidade de manutenção dos ecossistemas e ao conceito de desenvolvimento sustentável em sua multiplicidade de definições e interpretações, mas que, ao mesmo tempo, convergem no entendimento de que o homem deve posicionar-se como produto do meio, integrante e atuante como agente transformador do meio ambiente que o cerca (BEVILAQUA, 2016, p. 24).




    Conceitualmente, a sustentabilidade tem relação com o progresso, a evolução e o crescimento, mas não dialoga com práticas abusivas que utilizam esses parâmetros para alicerçar seus métodos. Além da sustentabilidade, a noção de desenvolvimento sustentável tem relação direta com uma gama de termos ligados ao crescimento, à conscientização e à preservação. Dessa maneira, alinhar a noção de sustentabilidade às práticas globais em vários campos tem sido uma tarefa árdua, que necessita de acordos internacionais, que, na grande maioria das vezes, não são efetivamente respeitados.




    As várias definições da sustentabilidade apresentam contradições e imprecisões, principalmente, no que se refere à questão do desenvolvimento sustentável. A semântica da palavra é empregada no sentido de progresso, contrapondo-se ao crescimento econômico ilimitado e a finitude dos recursos ambientais. A aplicação da nomenclatura e a significação da palavra sustentabilidade têm gerado discussões e debates no ambiente acadêmico, empresarial e governamental, não só no Brasil como também nas demais nações do mundo, já que tem havido constantes exigências socioambientais notadamente dos países que utilizam os recursos naturais e do meio social para acumular lucro e capital no contexto da economia e do mercado (BEVILAQUA, 2016, p. 25-26).




    Bevilaqua (2016, p. 27) ressalta que




    […] imersos nesse cenário de produção, a globalização e o desenvolvimento tecnológico a todo vapor e o interesse por sustentabilidade tomaram maior força na década de 1980, a partir da conscientização dos países em descobrir formas de promover o crescimento sem destruir o meio ambiente, nem sacrificar o bem-estar das futuras gerações.




    Esse objetivo vem liderando as práticas e os debates nas últimas décadas; entretanto, o avanço em práticas sustentáveis ainda é tímido, principalmente, se comparado a seus opositores no que diz respeito aos constantes exemplos de oposição à sustentabilidade global.




    Por isso, é preciso pensar em sustentabilidade como prática coletiva ou até mesmo como política pública efetiva. Isto é, pode-se entender o Estado como um ator responsável pela aplicação de ações efetivas contra os danos causados por práticas não sustentáveis. Ainda, o poder público deve garantir a manutenção ambiental em forma de lei, sendo a educação uma alternativa incisiva e eficaz nesse processo.




    O Poder público tem o dever constitucional de prevenir os danos ambientais, bem como, de prover aos cidadãos políticas públicas que lhes garantam um meio ambiente ecologicamente equilibrado e sadio. Nesse sentido, a educação ambiental surge como instrumento para a realização de uma sustentabilidade socioambiental. Para tanto, deve ser analisada por uma ótica transdisciplinar e “pensando o meio ambiente não como sinônimo de natureza, mas como base de interações entre o meio físico-biológico com as sociedades e a cultura produzida pelos seus membros” (SORRENTINO; TRAJBER; MENDONÇA; FERRARO JUNIOR, 2005, p. 289).




    De acordo com Sorrentino, Trajber, Mendonça e Ferraro Junior (2005), é preciso utilizar a educação ambiental como instrumento fundamental para a construção sólida de uma sustentabilidade socioambiental que gere impacto de conscientização direta no meio social. Modificar a compreensão do que, de fato, caracteriza o meio natural é, sem dúvida, uma ação necessária numa sociedade em declínio ambiental, visto que, nessa sociedade, as interações entre o meio físico e o natural estão cada vez mais desprestigiadas e insultadas por retrocessos e por práticas abusivas contra o meio ambiente.




    Ao longo das seis últimas décadas, o debate sobre sustentabilidade vem sendo uma realidade em fóruns e em encontros em todo o mundo. Por isso, é preciso, além do debate pontual, ampliar o alcance dessas discussões não somente no âmbito oficial, mas levá-las também à população em geral.




    Monteiro e Monteiro (2006, p. 50) ensinam que




    […] se faz mister reativar o debate em âmbito internacional sobre a construção de um novo tipo de desenvolvimento que não seja igualado ao conceito de crescimento e sim voltado para o alcance da sustentabilidade socioambiental, haja vista não existir ainda uma definição precisa entre cientistas ou entidades sobre o desenvolvimento sustentável.




    Porém, apesar da ausência de um consenso conceitual, observa-se que o desenvolvimento sustentável como alternativa de continuidade humana é necessário e urgente. Dito isso, é preciso entender que a sustentabilidade (e aí remetemos à gênese do termo, ou seja, “sustentabilidade” é ‘qualidade ou condição do que é sustentável’, que significa sustentar, apoiar e conservar) propicia a condição básica para a relação correta entre humanidade e natureza.




    2.2 Rurbanidade: relações socioespaciais 




    Há de se perceber que existe uma relação histórica e social entre campo e cidade, onde, em vários momentos, essa aproximação converge e diverge, considerando aspectos sociais, espaciais e territoriais. As hortas urbanas são exemplo disso e remetem à rurbanidade e, muitas vezes, também à sustentabilidade. O termo é aprofundado em obra de Cimadevilla e Carniglia (2009).




    O conceito de “Rurbanidade” leva os autores a refletirem sobre a amplitude epistemológica dessa teoria para além da relação de interdependência: “la relación entre campos y ciudades representa una temática clave de los estudios sociales contemporáneos y, en ocasiones, la discusión al respecto propone” (CIMADEVILLA; CARNIGLIA, 2009, p.21).




    Sandra Lencioni (2008, p. 214) esclarece que a discussão do conceito de cidade evoca várias ideias. “Pensamos, por exemplo, na cidade grega, na cidade comercial da Idade Média, que fazia parte da liga Hanseática, na cidade colonial brasileira e, porque não, na São Paulo de hoje”. Para a autora, “ao refletirmos sobre o conceito de urbano, esse é visto mais como um fenômeno do que como objeto. Isso é comum aos adjetivos que assumem o sentido gramatical de substantivos, precedidos, em geral, de artigo, como é o caso de: o rural, o agrário, o informal, o social, o espacial”. Quanto ao conceito de cidade, Lencioni (2008, p.115) chama atenção para as diferentes denominações que tem recebido, para dar conta de sua diversidade de possibilidades: satélite, horizontal, verticalizada, mundial, moderna, administrativa, interiorana, informal, entre tantos outros adjetivos.




    [...] a ideia de cidade é clara para todos, diferentemente da ideia de urbano. No entanto, o conceito de cidade é obscuro. Como um conceito pode açambarcar desde cidades pequenas, de 2.000 habitantes, até cidades que abrigam milhões e milhões de habitantes? Como pode se referir a um objeto que se apresenta com características bem distintas e, que por isso, exige, frequentemente, o complemento de um adjetivo, a exemplo de: cidade de fronteira, cidade grega, cidade colonial, cidade medieval, cidade portuária, cidade turística, cidade mineradora, cidade industrial? Como pode se colocar como conceito, o que implica em ser reflexo de um objeto - segunda observação - quando esse objeto se apresenta múltiplo e variável?. [...] Por não conseguirmos expressar as transformações constantes de algo tão mutável, temos mantido a palavra cidade e acrescentado a ela adjetivos (LENCIONE, 2008, p. 115).




    Conceituar a cidade como um espaço homogêneo é algo frágil, tendo em vista a complexidade e a amplitude que esse fenômeno humano e estrutural pode apresentar em determinado contexto e tempo. Ao pensar a cidade como forma de compreender as relações que ali se realizam, não obstante, se distancia esse território dos fluxos do campo ou do rural. Para Karina Pontes (2004, p. 21), até o século XVIII, o rural apresentava importância primária para o conjunto da sociedade, “tendo uma maior concentração populacional, se comparado ao meio urbano, e representando uma significativa contribuição para a economia em termos produtivos”. Karina continua:




    Portanto, a partir do século XVIII, o rural e o urbano são apresentados com uma perspectiva dicotômica, como sendo polos opostos, separados e com características antônimas. Tal visão associa o rural ao atraso, à baixa densidade populacional, ao isolamento, à falta ou precariedade de infraestrutura. Já, o urbano apresenta um significado de progresso, de desenvolvimento, de modernidade, de dinamicidade, de concentração de serviços, de infraestruturas, de comércio, de indústria, ou seja, elementos representativos do desenvolvimento (PONTES, 2004. p.21).




    Essa subjugação na relação entre campo e cidade, apesar de equivocada, gera um distanciamento na compreensão da relação desses espaços geográficos, incentivada, consequentemente, por um discurso que rivaliza e, muitas vezes, fragmenta o real sentido dessa relação. Entender esses espaços a partir de uma cadeia de sobreposições engessada num discurso de progresso é regredir em virtude de uma bandeira que estampa a modernidade da vida urbana como única alternativa. Pensar o “rural” como dispersão e isolamento, como avesso a evoluções, é equivocado do ponto de vista conceitual e social.




    A sociedade moderna contemporânea, conhecida pela urbanização e pela intensidade de fluxos de informações e serviços, pela artificialização da dinâmica temporo-espacial dos processos biogeoecológicos, acredita estar distante do rural, concebido como um modelo contrário ao que supostamente o modo de vida urbano representa: a representação social hegemônica de rural repercute uma ideia de sociedade ligada à dispersão ou ao isolamento de grupos sociais, à lentidão e aversão às transformações, à reprodução de valores tradicionais comunitários sobre os individuais, às amarras do pensamento mítico-religioso, e ao peso dos fatores ambientais sobre a vida social. Estas características aparecem como contrárias à modernidade da vida urbana (GRACINA; FLORIANI, 2013. p. 02).




    É preciso ir além, é preciso pensar a relação entre urbano e rural, cidade e campo, para além de uma subjugação, pois ambos incorporaram elementos em suas práticas, favorecendo-se deles para sua existência e a permanência de suas relações. Para Hélio Baia (2015. p. 40), “a teoria do ‘tecido urbano’ é uma realidade espacial global, os avanços tecnológicos das comunicações e transportes estrangularam as fronteiras nacionais e regionais, conectando, por meio das redes tecnológicas, diferentes lugares da superfície terrestre”. Com isso, aspectos da vida urbana passam a fazer parte do cotidiano rural, em tese, alterando modos de vida e tradições. Baia (2015) levanta a tese de que os espaços, ao incorporarem elementos uns dos outros, transformam-se em grandes teias corporativas, não havendo sobreposições, mas relações simbióticas constantes, que colaboram entre si. A “rurbanidade” como elemento conceitual e fundamentalmente existente apresenta-se com uma possibilidade ampla, neste sentido.




    Néstor García Canclini (2003: 69) explica que la dicotomía clásica (urbano/ rural) llevó a concebir a la ciudad como todo lo que no es campo. Raymond Williams (2001 citado en Badenes 2007:2), sostiene que campo y ciudad son sólo dos tipos de asentamientos humanos, entre muchos, cuya definición por contraste es una de las formas en que se toma conciencia de la experiencia. Argumenta que la polarización sobre la cual se asentaron algunas definiciones, se quiebra al observar que ambas realidades están vinculadas en una historia común de modo que uno y outro se impactan mutuamente (CIMADEVILLA; CARNIGLIA, 2009, p. 43).




    É importante notar a pluralidade desses conceitos, ainda mais quando se trata de expressões amplas, que devem ser vistas como categorias que possuem aproximações. Para Baia (2015, p. 41), “as ruralidades espaciais estimularam os geógrafos e sociólogos a utilizarem como contraposição a expressão ‘urbanidades’. Destaca-se nesse debate, o geógrafo Rua (2000; 2002)”. Hélio Baia (2015, p. 41) destaca que as ruralidades e as urbanidades estão sendo questionadas na área das Ciências Humanas. Baia (2015, p. 41) diz que “tanto o rural e as ruralidades, quanto o urbano e as urbanidades devem ser enfrentadas como categorias que expressam com maior proximidade a relação que esses espaços constituem entre si e o desdobramento metodológico que essas expressões trazem para as ciências humanas”.
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